
Prestação de contas físico-financeira e atualização sobre os anexos do Acordo Judicial



Objetivos da Reunião

• Apresentar a execução finalística e financeira do Plano de Trabalho 

06, regido pelo Termo de Compromisso de 2023;

• Atualizar as pessoas atingidas sobre o andamento dos anexos do 

Acordo:

• Anexo 1.3;

• Anexo 2;

• Anexo 1.2.



Pautas

• Prestação de contas financeira

• Prestação de contas finalística

• Apresentação do Jornal Reparação

• Atualização sobre os anexos



PRESTAÇÃO DE 

CONTAS FINANCEIRA



Síntese comparativa da execução financeira 
por rubricas – Trimestre Jul a Set 2025
RUBRICA EXECUTADO (R$) PLANEJADO (R$) EXECUTADO-

PLANEJADO 
(R$)

EXECUTADO 
PLANEJADO 

(%)

1 - PESSOAL R$ 3.216.978,01 R$ 3.553.885,75 R$ 336.907,74 91%

2 - SERVIÇOS DE TERCEIROS R$ 227.489,73 R$ 250.998,38 R$ 23.508,65 91%

3 - CONSULTORIAS - - - -

4 - MATERIAL DE CONSUMO E EXPEDIENTE R$ 46.961,28 R$ 52.301,77 R$ 5.340,49 90%

5 - MATERIAL PERMANENTE/INVESTIMENTOS R$ 67.248,50 R$ 111.459,53 R$ 44.211,03 60%

6 - TRANSPORTE R$ 272.210,76 R$ 279.160,75 R$ 6.949,99 98%

7 - ALIMENTAÇÃO R$ 108.525,53 R$ 180.322,40 R$ 71.796,87 60%

8 - VIAGENS R$ 49.509,16 R$ 35.128,68 R$ -14.380,48 141%

9 - TARIFAS E TAXAS R$ 55.667,59 R$ 26.700,00 R$  -28.967,59 208%

TOTAL R$ 4.044.590,56 R$ 4.287.144,41 R$ 445.366,69 94%



Síntese comparativa da execução financeira 
por rubricas – PTr 06 Jul 23 a Set 2025
RUBRICA EXECUTADO (R$) PLANEJADO (R$) EXECUTADO-

PLANEJADO 
(R$)

EXECUTADO 
PLANEJADO 

(%)

1 - PESSOAL R$ 32.911.603,32 R$ 35.144.661,24 R$ 2.233.057,92 94%

2 - SERVIÇOS DE TERCEIROS R$ 2.368.277,99 R$ 2.395.124,97 R$ 26.846,98 99%

3 - CONSULTORIAS R$ 96.560,81 R$ 0,00 R$ -96.560,81 -

4 - MATERIAL DE CONSUMO E EXPEDIENTE R$ 497.589,18 R$ 502.695,70 R$ 5.106,52 99%

5 - MATERIAL PERMANENTE/INVESTIMENTOS R$ 325.259,73 R$ 378.822,92 R$ 53.563,19 86%

6 - TRANSPORTE R$ 2.281.996,29 R$ 2.462.036,27 R$ 180.039,98 93%

7 - ALIMENTAÇÃO R$ 766.770,41 R$ 1.528.390,00 R$ 761.619,59 50%

8 - VIAGENS R$ 301.591,41 R$ 331.922,33 R$ 30.330,92 91%

9 - TARIFAS E TAXAS R$ 883.262,14 R$ 240.300,00 R$ 642.962,14 368 %

TOTAL R$ 40.432.911,28 R$ 42.983.953,44 R$ 2.551,042,16 94%



Síntese de rendimentos – PTr 06 Jul 23 a Set 
2025

DESCRIÇÃO VALOR (R$)

RENDIMENTO BRUTO R$ 3.521.574,86

ENCARGOS S/ RENDIMENTOS R$ 804.954,37

IRRF R$ 547.441,63

COFINS R$ 257.512,74

TOTAL R$ 2.716.620,49



Informações referentes a análise 
de dispêndios Ernst & Young (EY)
Mês DISPÊNDIO TOTAL 

(R$)
DISPÊNDIOS 

VALIDADOS (R$)
DISPÊNDIOS NÃO VALIDADOS 

(R$)
PERCENTUAL DOS 

DISPÊNDIOS 
VALIDADOS (%)

JUL/23 R$ 1.850.148,48 R$ 1.850.047,50 R$ 100,98 99,99%

AGO/23 R$ 1.862.228,17 R$ 1.861.498,64 R$ 729,53 99,96%

SET/23 R$ 1.739.137,15 R$ 1.738.697,33 R$ 439,82 99,97%

OUT/23 R$ 1.298.989,32 R$ 1.298.789,33 R$ 199,99 99,98%

NOV/23 R$ 1.404.624,77 R$ 1.404.441,09 R$ 183,68 99,99%

DEZ/23 R$ 2.118.946,32 R$ 2.118.748,70 R$ 197,62 99,99%

JAN/24 R$ 1.289.123,79 R$ 1.287.736,31 R$ 1.387,48 99,89%

FEV/24 R$ 1.333.077,45 R$ 1.333.077,45 R$ 0,00 100,00%

MAR/24 R$ 1.302.125,10 R$ 1.302.123,41 R$ 1,69 99,9999%

ABR/24 R$ 1.436.390,12 R$ 1.436.390,12 R$ 0,00 100,00%



Informações referentes a análise 
de dispêndios Ernst & Young (EY)

• Até então a EY realizou a emissão de relatórios até o mês de abril de 2024;

• Referente ao período de julho de 2023 a janeiro de 2024, os valores não validados pela EY 

dizem respeito à Folha de Pagamento e aos encargos incidentes sobre ela;

• As inconsistências apontadas estão relacionadas ao uso do divisor 30 para apuração do 

salário/dia dos colaboradores.



Execução financeira – linha 02N

RUBRICA 2023 2024 2025 TOTAL

1 - MATERIAL DE CONSUMO E EXPEDIENTE R$ 6.201,00 R$ 13.800,00 R$ 0,00 R$ 20.001,00

2- TRANSPORTE R$ 3.200,00 R$ 17.909,96 R$ 14.980,65 R$ 36.090,61

3 - ALIMENTAÇÃO R$ 0,00 R$ 7,506,03 R$ 20.763,94 R$ 28.269,97

4 - VIAGENS R$ 0,00 R$ 4.261,88 R$ 4.696,80 R$ 8.958,68

TOTAL R$ 9.401,00 R$ 43.477,87 R$ 40.441,39 R$ 93.320,26

• Até então a  Rede executou o valor de R$ 93.320,26. Ou seja, possui um saldo de R$ 

56.679,74



PRESTAÇÃO DE 

CONTAS FINALÍSTICA



Eixos do Plano de Trabalho 06

• Participação Informada e Organização Social

• Povos e Comunidades Tradicionais

• Anexo 1.1

• Anexo 1.2 e 1.3

• Gestão



Geral



Participação 
Informada



Povos e 
Comunidade 
Tradicionais



Anexo 1.1



Anexo 1.2 e 1.3



Gestão





JORNAL 
REPARAÇÃO #12
Outubro 2025



JORNAL 
REPARAÇÃO
saúde e anexo 1.3



JORNAL 
REPARAÇÃO
auxílio emergencial



JORNAL 
REPARAÇÃO
socioambiental
e anexo 1.1



JORNAL 
REPARAÇÃO
intercâmbios e
troca de saberes



ANEXO 1.3 

Projetos de fortalecimento de políticas 

públicas.



Valores: 

R$ 200 milhões de reserva









Fortuna de Minas



Florestal



Criação de Centro de Apoio de Mulheres 
Vítimas de Violência

• Valor: R$ 1.400.000,00 

• 17 municípios

• Total: R$ 23.800.000,00



ANEXO I.3 PARA PCTs
• ESMERALDAS: Oferta de cursos de capacitação e de cursos 

profissionalizantes

• FLORESTAL: Construção do sistema de captação e distribuição de 

água nas comunidades rurais

• FORTUNA DE MINAS: Poço Artesiano e Sistema Simplificado de 

Tratamento

• PAPAGAIOS: Construção de Creche



ANEXO I.3 PARA PCTs
• PARÁ DE MINAS: Pavimentação da Estrada de Bom Jesus do Pará 

a Córrego do Barro 

• PARAOPEBA: Formação e Capacitação em Direitos Humanos, 

Associativismo e Contabilidade

• PEQUI: Reforma das Vias Rurais - Soledade, Pindaíbas e Campos



CÂMARAS TEMÁTICAS
• PARÁ DE MINAS e ESMERALDAS: Formato oficial de apenas vereadores, mas se 

comprometeram a sempre estar com a comissão de atingidos nas reuniões.

• PEQUI e SÃO JOSÉ DA VARGINHA: Composição de vereadores, prefeitura e 

atingidos.

• PAPAGAIOS, MARAVILHAS E CAETANOPOLIS: estamos tentando construir.

• PARAOPEBA: tentando rearticular.

• Florestal e Fortuna de Minas.



ANEXO II - Reparação Socioambiental



ANEXO II.1 Recuperação socioambiental 



Panorama dos prazos das obras de reparação socioambiental



ANEXO II.2 - Compensação socioambiental 
dos danos já conhecidos

Programa de Universalização 
do Saneamento Básico

As ações previstas no Anexo II.2 ficam sob 

responsabilidade das prefeituras, que podem 

realizá-las com suas próprias equipes ou contratar 

as concessionárias de saneamento para executar 

os projetos



Prazos do Programa de 
Universalização do Saneamento 
(Anexo II.2);

Envio dos projetos: Os municípios 

têm até 15 de julho de 2026 para 

apresentar seus projetos ao BDMG.

Execução das obras:

Os projetos aprovados devem ser 

executados até julho de 2029.

Fonte: Microsoft Power BI 
Municípios - BDMG

Painel de acompanhamento e execução do programa 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYTcxM2Y5YzUtYTAxMi00ZWVmLTkzZDMtY2Y5MzA0NDA5MTAwIiwidCI6Ijg3NzA2YWFhLTIyZGMtNDM4Mi1hYWZkLWUyMjA5NzM0YmRiNSJ9


Atuação da ATI na Região 3

As atividades foram desenvolvidas a partir das demandas das pessoas atingidas.

As ações incluíram:

➢ Reuniões com comunidades,  prefeituras, BDMG e SEMAD;

➢ Levantamentos técnicos;

➢ Elaboração e envio de ofícios com demandas de água e saneamento.

➢ Capacitações sobre tecnologias sociais de saneamento (como Tanque de 

evapotranspiração - TEvap ).



➢ Audiências públicas para debater o uso 

dos recursos.

Atuação da ATI na Região 3

Até outubro de 2025, nenhum município da Região 3 teve projeto aprovado pelo 
BDMG.

 

Principais desafios: 

➢ Resistência política de algumas gestões municipais;

➢ Lentidão técnica na elaboração dos projetos;

➢ Baixa transparência sobre o uso dos recursos e os critérios de priorização.



ANEXO 1.2 - PTR



Anúncios recentes da FGV
19/09/2025

15/10/2025



Novo Auxílio Emergencial
O que aconteceu até agora?

• Associações ajuízam ACP em 14/03/2025 (dia da grande manifestação);

• Juiz Murilo de Abreu dá liminar em 28/03/2025;

• Vale recorre imediatamente e consegue a suspensão da liminar;

• Controvérsia sobre quem julga o agravo de instrumento (19ª Câmara Cível, 3ª Câmara Cível ou 

Núcleo 4.0 - 18ª Câmara Cível).



Novo Auxílio Emergencial

O conflito de competência

• Desembargador Marcos Lincoln marcou o julgamento (virtual ou presencial) para o dia .........

• 19ª Câmara Cível: a competente em razão de ela já ter julgado outros casos coletivos que 

envolvem a Bacia do Paraopeba.



Novo Auxílio Emergencial
O julgamento do recurso da Vale

Vale tenta tornar a liminar do Murilo sem efeito.

• Se a Vale ganha, o que acontece?

• Pessoas atingidas ficam sem auxílio 

emergencial até o Juiz de Primeira Instância 

dar a sua sentença (decisão final sobre 

quem tem razão ou não).

• Se a Vale perde, o que acontece?

• Decisão do Juiz Murilo teria de ser 

implementada.



Novo Auxílio Emergencial

Estimativa de tempos

• Conflito de competência na 1ª Seção Cível

• Agravo de instrumento

• Sentença

• Se houver recurso de apelação, a sentença favorável é suspensa?



Novo Auxílio Emergencial

Quais as probabilidades de vitória?

• Vale argumenta que a assinatura do Acordo fez “coisa julgada”.

• Ausência de coisa julgada (relação jurídica de trato contínuo).

• E o veto presidencial na PNAB?

• Tese do direito acessório (Nota Técnica do NACAB).

• Caso paradigmático (necessidade de mobilização das pessoas atingidas).





DÚVIDAS, SUGESTÕES E 
CONTRIBUIÇÕES



Obrigado(a)! Se cuida!

@nacabmg

@nacabmg

www.nacab.org.br
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